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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal local 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão 
recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure a 
união estável, é imprescindível, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do 
CC/2002, que haja convivência pública, contínua e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família, bem como que não estejam presentes os 
impedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do CC/2002" (REsp 
1.974.218/AL, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022).
3. No caso, a Corte de origem consignou inexistirem provas de convivência 
duradoura, pública e contínua, estabelecida com objetivo de constituição de 
família, tendo a recorrente firmado relação apenas de namoro com o de cujus. 
Incide, portanto, à hipótese vertente o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal local 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão 
recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure a 
união estável, é imprescindível, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do 
CC/2002, que haja convivência pública, contínua e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família, bem como que não estejam presentes os 
impedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do CC/2002" (REsp 
1.974.218/AL, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022).
3. No caso, a Corte de origem consignou inexistirem provas de convivência 
duradoura, pública e contínua, estabelecida com objetivo de constituição de 
família, tendo a recorrente firmado relação apenas de namoro com o de cujus. 
Incide, portanto, à hipótese vertente o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por P M DE F contra decisão monocrática desta 

Relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta que foram acostados aos autos 

documentos comprobatórios de sua união estável, "pois, ela e o de cujus viveram em União 

Estável no período compreendido entre 15 de outubro de 2008 e 6 de maio de 2019, (data do 

falecimento deste), ou seja, quase 11 (onze) anos, sendo referida convivência pública e contínua, 
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estabelecida com objetivo de constituição de família, era conhecida de todos os seus familiares, 

vizinhos e amigos" (fl. 1.166).

Afirma que não é caso de aplicação da Súmula 7 desta Corte.

Foram apresentadas impugnações às fls. 1.187-1.201 e 1.203-1.225.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, impende consignar que o Tribunal a quo asseverou que, para o 

reconhecimento da união estável post mortem, é necessário que haja provas incontestes da 

convivência duradoura, pública e contínua, estabelecida com objetivo de constituição de família.

No caso dos autos, contudo, a Corte de origem apontou a inexistência de união 

estável entre as partes no período compreendido entre 15/10/2008 e 6/5/2019, com base na prova 

produzida e pelos depoimentos colhidos. De fato, divisam-se os seguintes fundamentos extraídos 

do acórdão recorrido:
É inegável que a autora e o falecido tiveram um relacionamento amoroso, 
conhecido, sobretudo, no ambiente de trabalho, conforme se depreende dos 
depoimentos das testemunhas que conviviam com o casal.
Entretanto, ao que se vê, o relacionamento não passou de um namoro, o que 
não se confunde com o instituto da união estável.
A documentação constante dos autos não demonstra nenhuma prova 
robusta da convivência com fins de constituição de família com o de cujus.
Além da autora, ora apelante, e das requeridas L.L. e G.R., ora 
apeladas, foram ouvidas as testemunhas E.K.R.A., T.A.R. e J.C.F., da parte 
autora; D.A.S. e S.M.D.C., da parte requerida B.T.D.S.; e B.M.Z.S.E., 
V.C.M.R. e M.A.C.M., esta última na condição de informante por ser irmã do 
de cujus.
No tocante à exclusividade e à continuidade do relacionamento, 
diferentemente do alegado pela parte autora, o falecido, após o término do 
relacionamento com a mãe da requerida B.T.D.S., tentou reatar o 
relacionamento com sua ex-esposa, M. N. R., mãe das requeridas L.L. E G.R., 
o que foi confirmado pelas testemunhas S.M.D.C., V.C.M.R. e T.A.R., 
corroborado pelo depoimento da informante M.A.C.M.
Destaca-se o depoimento da informante M.A.C.M., irmã do de cujus, 
quando questionada sobre o relacionamento da autora com o falecido, 
declarou que “eles só namoraram, mas não tiveram nada sério”, não 
sabendo precisar o período do relacionamento, sob o argumento de que 
“eles namoravam, aí separavam, brigavam, voltavam”. Acerca da retomada 
da relação entre o falecido e sua ex-esposa, M. N., afirmou que eles 
“tentaram algumas vezes, mas não deu certo”. Declarou que o falecido “não 
tinha interesse de constituir outra família, (...) que a família dele era só ele e 
as meninas” e que nos eventos da Portuguesa a autora estava presente, “mas 
nunca estavam no meio da gente, nunca estava em nosso convívio”.
Fator preponderante é que a autora não conhecia as filhas maiores do 
falecido, o que faz presumir ausência de intenção em constituir vínculo 
familiar por parte do de cujus.
As fotos, as mensagens trocadas e os depoimentos colhidos apenas 
demonstram que houve relacionamento amoroso, sem, contudo, comprovar 
a união estável pleiteada.
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(...) Assim, de acordo com as provas colididas nos autos, verifica - se que a 
sentença que reconheceu a inexistência de união estável, deve ser mantida.

 
Com base no trecho do acórdão acima, constata-se que o Tribunal local analisou as 

provas acostadas ao processo e foi claro ao afirmar a ausência de elementos caracterizadores 

da união estável.

Nesse contexto, estando a decisão adequadamente fundamentada, não se verifica 

omissão, contradição, erro material, tampouco obscuridade, não havendo falar, portanto, em 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
NULIDADE. JULGAMENTO. SEÇÃO. PRECLUSÃO CONFIGURADA. 
ALEGAÇÃO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDOS NÃO 
FORMULADOS NA INICIAL. ALEGAÇÃO TARDIA. ESTABILIZAÇÃO DA 
DEMANDA. REEXAME. FATOS E PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NESTES 
AUTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando 
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira oportunidade em 
que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, nos termos do art. 
278, caput, do CPC/2015.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.348.457/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023 - 
sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS LIMINARMENTE REJEITADOS. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
CONTRARRAZÕES PELO EMBARGADO. POSTERIOR DESISTÊNCIA DO 
RECURSO. HOMOLOGAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
PELO EMBARGADO. ACOLHIMENTO PARA CONDENAÇÃO DA 
EMBARGANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
INCONFORMISMO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CABIMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL QUE 
HOMOLOGA DESISTÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE DECISÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CABÍVEIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. DESISTÊNCIA MANIFESTADA APÓS OFERECIMENTO 
DE CONTRARRAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a 
controvérsia apresentando fundamentação adequada, não há que se falar 
em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015. Nos termos da 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "Não é o 
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órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução" (REsp 1.814.271/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/7/2019).
2. A desistência do recurso, não obstante seja uma liberalidade da recorrente 
e independa da anuência da parte contrária, somente produz efeitos após a 
homologação judicial (CPC/2015, art. 200, parágrafo único).
3. O ato judicial que homologa a desistência tem a natureza jurídica de 
sentença, e não de mero despacho, conforme se depreende do disposto no art. 
90, caput, do CPC/2015. Portanto, sujeita-se a embargos de declaração, uma 
vez que cabíveis contra qualquer decisão judicial (CPC/2015, art. 1.022, 
caput).
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'aquele que deu causa à 
instauração da demanda deve arcar com as verbas sucumbenciais, de modo 
que, extintos os embargos de terceiros sem resolução do mérito, os 
honorários de sucumbência ficam a cargo do embargante, conforme previsto 
no art. 85 do CPC/2015' (AgInt no AREsp 1.489.441/SP, Relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 29/5/2020).
5. No caso dos autos, embora a sentença tenha rejeitado liminarmente os 
embargos de terceiro opostos, a embargante, inconformada, interpôs 
apelação, tendo desistido de seu recurso apenas após o oferecimento das 
contrarrazões pelo embargado. Nesse contexto, a condenação da embargante 
ao pagamento de honorários de sucumbência revela-se acertada, tendo em 
vista o princípio da causalidade.
6. 'Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em 
reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela 
parte que desistiu, renunciou ou reconheceu' (CPC, art. 90, caput).
7. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.850.632/MT, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023 - sem grifo no original).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍT IMA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência 
de comprovação de culpa exclusiva da vítima e da fixação de valor razoável 
como indenização por danos morais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.249.880/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023 - 
sem grifo no original).

 
Ainda com base no excerto acima, constata-se que o acórdão concluiu que, "de 

acordo com as provas colididas nos autos, verifica-se que a sentença que reconheceu a 

Documento eletrônico VDA41010303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 15/04/2024 10:24:37
Código de Controle do Documento: 13993ced-51ba-49be-8385-ab440d073523



inexistência de união estável, deve ser mantida".

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure 

a união estável, é imprescindível, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do CC/2002, que haja 

convivência pública, contínua e estabelecida com o objetivo de constituição de família, bem 

como que não estejam presentes os impedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do 

CC/2002" (REsp 1.974.218/AL, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 

julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022). Corroboram esse entendimento:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO RECONHECIMENTO. 
FORMAÇÃO DE FAMÍLIA. FINALIDADE AUSENTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 568/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
568/STJ).
3. A jurisprudência desta Corte compreende que "o desejo de constituir uma 
família (...), é essencial para a caracterização da união estável pois 
distingue um relacionamento, dando-lhe a marca da união estável, ante 
outros tantos que, embora públicos, duradouros e não raras vezes com 
prole, não têm o escopo de serem família" (REsp n. 1.263.015/RN, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, 
DJe de 26/6/2012).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. Para alterar o entendimento da Justiça local quanto à ausência de 
comprovação dos requisitos para o reconhecimento da união estável, 
sobretudo acerca da não demonstração do desígnio de constituir família, 
seria imprescindível revolver o conjunto fático-probatório dos autos, 
providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.211.839/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023 - sem 
grifo no original).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. REQUISITOS. CONVIVÊNCIA 
PÚBLICA, CONTÍNUA E PROPÓSITO DE CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA. 
AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS ABSOLUTOS AO CASAMENTO. 
OBSERVÂNCIA DOS DEVERES DE FIDELIDADE E LEALDADE. 
ELEMENTO NÃO NECESSÁRIO PARA A CONFIGURAÇÃO. VALORES 
JURÍDICOS TUTELADOS QUE SE PRESSUPÕE TENHAM SIDO 
ASSUMIDOS PELOS CONVIVENTES E QUE SERÃO OBSERVADOS APÓS 
A CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO. INOBSERVÂNCIA QUE SEQUER 
IMPLICA EM NECESSÁRIA RUPTURA DO VÍNCULO CONJUGAL, A 
INDICAR QUE NÃO SE TRATA DE ELEMENTO CONFIGURADOR 
ESSENCIAL. DEVERES QUE, ADEMAIS, SÃO ABRANGENTES E 
INDETERMINADOS, DE MODO A SEREM CONFORMADOS POR CADA 
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CASAL, À LUZ DO CONTEXTO E DE SUA ESPECÍFICA RELAÇÃO. 
DEVERES DE FIDELIDADE E LEALDADE QUE PODEM SER 
RELEVANTES NAS RELAÇÕES ESTÁVEIS E DURADOURAS 
SIMULTÂNEAS, MAS NÃO NAS SUCESSIVAS. RELAÇÕES 
EXTRACONJUGAIS EVENTUAIS QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA 
IMPEDIR A CONFIGURAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL, DESDE QUE 
PRESENTES SEUS REQUISITOS ESSENCIAIS. SEPARAÇÃO DE FATO. 
DISSOLUÇÃO FORMAL DA SOCIEDADE CONJUGAL. INOCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE EFEITOS DISTINTOS. CESSAÇÃO DOS DEVERES DE 
FIDELIDADE E LEALDADE. ESTABELECIMENTO DE RELACÃO 
CONVIVENCIAL APÓS A SEPARAÇÃO DE FATO. POSSIBILIDADE 
EXPRESSAMENTE AUTORIZADA POR LEI. MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. DESCABIMENTO. PROPÓSITO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DA MATÉRIA FÁTICA E DE PRÉ-
QUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INOCORRÊNCIA. DESSEMELHANÇA FÁTICA ENTRE ACÓRDÃO 
RECORRIDO E ACÓRDÃO PARADIGMA.
1- Ação proposta em 23/01/2001. Recurso especial interposto em 04/12/2017 
e atribuído à Relatora em 14/09/2021.
2- Os propósitos do recurso especial consistem em definir: (i) se seria 
admissível o reconhecimento de união estável quando ausentes os deveres de 
fidelidade e de lealdade de um dos conviventes; (ii) se estaria configurada a 
subsistência do casamento de um dos conviventes com terceiro, celebrado 
preteritamente à união estável e sem rompimento formal do vínculo conjugal, 
suficiente para impedir o posterior reconhecimento da união estável entre os 
conviventes;
(iii) se seria cabível a multa aplicada por embargos de declaração 
protelatórios que somente teriam a finalidade de pré-questionar determinadas 
matérias; (iv) se o acórdão recorrido teria destoado de precedente desta 
Corte.
3- Para que se configure a união estável, é imprescindível, na forma do art. 
1.723, caput e § 1º, do CC/2002, que haja convivência pública, contínua e 
estabelecida com o objetivo de constituição de família, bem como que não 
estejam presentes os impedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do 
CC/2002.
[...]
15- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido, apenas para afastar a multa aplicada aos recorrentes por embargos 
de declaração protelatórios, mantida a sucumbência como definida na 
sentença, somente em relação às custas carreadas aos recorrentes, eis que 
não foram arbitrados honorários advocatícios sucumbenciais."
(REsp n. 1.974.218/AL, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE 
DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. ART. 1.723 DO CC/2002. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado n. 2 do Plenário do STJ).
2. Não se conhece do recurso no tocante à alegada violação do art. 458, II e 
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III, do CPC/1973, porquanto o conteúdo normativo do dispositivo legal não 
foi apreciado pelo Tribunal a quo, ainda que a parte ora recorrente tenha 
oposto embargos de declaração. O Superior Tribunal de Justiça consagra 
orientação no sentido da necessidade de prequestionamento dos temas 
ventilados no recurso especial, não sendo suficiente a simples invocação da 
matéria na petição de embargos de declaração. Caberia à recorrente, na 
hipótese, alegar violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 
providência, todavia, da qual não se desincumbiu. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. Obter dictum, não se verifica a alegada nulidade do julgamento, uma vez 
que os primeiros embargos de declaração opostos perante a instância de 
origem, não obstante a existência de voto favorável do em. Desembargador 
Vogal, foram rejeitados por maioria. Dessa forma, manteve-se inalterado o 
julgamento proferido na apelação que, também por maioria de votos, julgou 
improcedente o pedido de reconhecimento de união estável. Não se pode 
somar os votos vencidos proferidos em julgamentos distintos para, assim, 
constituir maioria de votos para acolher a tese rejeitada em ambos os 
julgamentos - apelação e embargos de declaração.
4. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "A 
união estável tratada na Constituição Federal, bem como na legislação 
infraconstitucional, não é qualquer união com certa duração existente entre 
duas pessoas, mas somente aquela com a finalidade de constituir família" 
(REsp 1.157.908/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 1º/9/2011).
5. Hipótese em que a Corte de origem julgou improcedente o pedido de 
reconhecimento de união estável por entender que, de acordo com as provas 
dos autos, não estava configurada a intenção de constituir família. Nesse 
contexto, a reforma do entendimento firmado no acórdão recorrido depende 
do reexame do conjunto fático-probatório, vedada no âmbito do recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
6. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 934.053/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 23/10/2018 - sem grifo no original).

 
Desse modo, a revisão da conclusão do acórdão recorrido demandaria o reexame 

direto das provas dos autos, a fim de ser extraída conclusão fática em sentido contrário 

àquele estabelecido pelo Tribunal de origem, providência manifestamente vedada nesta instância, 

nos termos da Súmula 7/STJ. No mesmo sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO RECONHECIMENTO. 
FORMAÇÃO DE FAMÍLIA. FINALIDADE AUSENTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 568/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
568/STJ).
3. A jurisprudência desta Corte compreende que "o desejo de constituir uma 
família (...), é essencial para a caracterização da união estável pois distingue 
um relacionamento, dando-lhe a marca da união estável, ante outros tantos 
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que, embora públicos, duradouros e não raras vezes com prole, não têm o 
escopo de serem família" (REsp n. 1.263.015/RN, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe de 26/6/2012).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. Para alterar o entendimento da Justiça local quanto à ausência de 
comprovação dos requisitos para o reconhecimento da união estável, 
sobretudo acerca da não demonstração do desígnio de constituir família, 
seria imprescindível revolver o conjunto fático-probatório dos autos, 
providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.211.839/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023 - sem 
grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. PROVA 
INSUFICIENTE À CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem a respeito da 
inexistência de convívio apto a caracterizar união estável, com consequente 
descaracterização da dependência econômica, demandaria incursão nos 
aspectos fático-probatórios dos autos, o que é defeso na via eleita, ante o 
óbice da Súmula n. 7 deste Tribunal.
2. A negativa se deu em razão da fragilidade da prova testemunhal produzida, 
e não em razão de impossibilidade de que a união estável fosse demonstrada 
por prova testemunhal.
3. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado, uma vez que "a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os 
paradigmas apresentados e o acórdão recorrido" (AgInt no AREsp 
1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
22/5/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.658.459/SC, relator Ministro OG FERNANDES, 
Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022 - sem grifo no 
original). )
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST 
MORTEM. REQUISITOS PARA UNIÃO ESTÁVEL NÃO EVIDENCIADOS. 
MODIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO 
COMO UNIÃO ESTÁVEL/FAMÍLIA PARALELA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ e do STF é sólida em não reconhecer como união 
estável a relação concubinária não eventual, simultânea ao casamento, 
quando não estiver provada a separação de fato ou de direito do parceiro 
casado" (AgRg no AREsp 748.452, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe de 7/3/2016).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que "não se pode afirmar que a 
convivência entre o falecido e a demandante era socialmente reconhecida e 
tinha o objetivo de constituição de uma família, quando a própria autora 
sabia que ele possuía uma família constituída, embora aqui o negue, o que 
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torna ausente o requisito da fidelidade, igualmente importante para 
caracterizar a união estável, ainda mais quando a infidelidade era de 
conhecimento da apelante".
3. A pretensão de modificar o entendimento firmado, acerca da ausência 
dos requisitos para a configuração da união estável, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.875.691/PR, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 25/3/2022 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA .
1. De fato, conforme alega a insurgente, não é caso de aplicação da Súmula 
284/STF, dado que nas razões do recurso especial a parte aduz existir 
dissídio jurisprudencial e violação aos artigos 1.561 e 1.723 do Código Civil, 
o que se mostra suficiente a infirmar o enunciado aplicado.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de admitir o reconhecimento da 
união estável, mesmo que ainda vigente o casamento, desde que haja 
comprovação da separação de fato dos casados, havendo, assim, distinção 
entre união estável e concubinato. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Alterar as conclusões firmadas pelo acórdão recorrido, no sentido de se 
entender pela existência da união estável, demanda o reexame de fatos e 
provas, prática vedada pela Súmula 7/STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula 7 
do STJ é óbice também para a análise do dissídio jurisprudencial, o que 
impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão da Presidência e, de 
plano, negar provimento ao agravo em recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.832.859/GO, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022 - sem grifo no 
original).

 
Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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LARISSA MARQUES MORENO - DF053943
JOSE ARMANDO DE JESUS MORENO - DF038384

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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